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TERMO DE FOMEÍ^O N 829636/2016 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO POR \
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
CIDADANIA ATRAVÉS DA SECRETARIA ^

ESPECIAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA E A FEDERAÇÃO NACIONAL
DAS ASSOCIAÇÕES PESTALOZZI
FENAPESTALOZZI

NIAO por intermedie do MINISTÉRIO DA ÍuSTIÇA E CIDADANIA através da SECRETARIA
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA CNPJ n 05 478 625/0001 87 com sede no SCS B
''y Ed Parque Cidade Corporate Torre A 8 andar CEP 70 308 200 Brasília DF neste ato representada
O ESPECIAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA Substituto Senhor MOISÉS

)rtador do CPF n 004 264 659 62 domiciliado Áesta Capital designado pela Portana n®-1 434 de 17 de
pubhcado (DO DOU do dia 18 de outubro de 2016 —Seção II e a FEDERAÇÃO NACIONAL DAS
PESTALOZZI FENAPESTALOZZI inscnta no CNPJ sob n 42 129 809/0001 68 com sede na
.TVS Quadra 701 n 110 Bloco O Salas 496 e 497 Centro Multiempresarial Asa Sul CEP 70 340-000 -
iravante denominada OSC representada pela PRESIDENTE Senhora ESTER ALVES PACHECO
rtadora do CPF n 283 636 631 15 resolvem celebrar o presente Termo de Fomento registrado no Sistema de
os e Contratos de Repasse SICONV sob on 829636^016 regendo sepelo disposto na Lei Complementar

10 de 2000 na Lei n 8 666 de 21 de junho de 1993 no que couber na Lei de Diretnzes Orçamentárias do
2016 no Decreto Federal n 93 872 de 23 de dezembro de 1986 na Lei 13 019/2014 de 31 de Julho de 2(^14

de 27 de abnl de 2016 e alterações postenores consoante o processo administrativo n 00005 208578/2016
ausulas e condições segumtes ''

/ A l
ESPECIAL DOS

Quadra 09 Lote
pelo SECRETÁPjl
BAUERLUIZ p
outubro de 2016

ASSOCIAÇÕES
Admmistrativa SI

Brasília - DF d

HENRIQUES po
Gestão de Conven

101 de 04 den ma:

corrente exercício

no Decreto n 8 72)6
38 e mediante as c

CLÁUSULA PRl

O p
829636/2016 tem

detalhado no Plane

MEIRA DO OBJETO '' ,

"esente Teimo de Fomento decorrente de Emenda Parlamentar n 25100016 com o registro no SICONV n
por objeto a Realizaçao do V Encontro Nacional de Gestores do Movimento' Pestalozziano conforme
de Trabalho

CLÁUSULA SEÇÜNDA DA VINCULAÇAO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

m este mstrumento mdependentemente de transcrição o Plano de Trabalho provado no SICONV e o
Termo de Referenicia propostos pela OSC e aprovados pela SEDPD/MJC bem como toda documentação técnica que deles
rcsultpra CUJOS termos os participes acatam mtegralmente <

CLÁUSULA te;

Sao

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

obngaçoes dos Participes

( I ])A SEDPD/MJC

1Realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos a formalização altcraçao execução acompanhamento fiscalização
prestação de contai e se for o caso informações acercade tomadade contasespecial

2 Trausfénr a OS

orçamentária e fin

4 Analisar e se fo

43 do Decreto n 8

os recursos financeiros previstos para a execução deste Termo de Fomento de acordo com a programação
mceira do Governo Federal e o estabelecidò no Cronograma de desembolso do Plano de Trabalho

3 Acompanhar fscalizar e avaliar sistematicamente a execução do objeto deste Termo, de Fomento comumcando
a OSC quaisquer rregulandades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de_prdem técnica ou legíd bem
como suspender a
de informações e ésclarecimentos

liberação de recursos fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação

o caso aprovar aspropostas de alteraçao doTermo deFomento e do seuPlano de Trabalho nos termos do art
726 de 2016
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5 Analisar os relati!

Decreto n 8 726 d
>

1 SEl/MJ 3528496 termo d© Fomento

nos de execução do objeto e relatonos de execução financeira nas hipóteses previstas no art 60 § 3
b2016

\

do

6 InstituirComiss*ãi Ide Monitoramento e Avaliaçao CMA nos termosdos artigos 49 e 50 do Decreton 8 726 de 2016

mblicos em^poder da OSC na hipótese de mexecuçao por culpa exclusiva da organizaçao da sociedade civil
:a assegurar o atendimento de serviços essenciais a população por ato próprio e mdependentemente de

a fim de realizar ou manter aexecução das metas ou atividades pactuadas nos termos do art 62 mciso I da''

7 Retomar os bens

exclusivamente pa
autonzaçao judicia
Lein 13 019 de2i)14

8Assumir arespon labilidade pela execução do restante do objeto previsto no Plano de Trabalho no caso de paralisaçao de modo'
a evitar sua descoiranuidade devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC ate o momento em
quea SEDPD/MJCassumir essas responsabilidades nostermos do art 62 IT daLein 13019 de 2014

9 Reter a hberaçac dos recursos quando houver evidencias de irregulandade na aplicaçao de parcela antenormente Tccebida
evidencias de irreg ilandade na aplicaçao de parcela antenormente recebida ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa
suficiente as medit as saneadoras apontadas pela SEDPD/MJC ou pelos orgaos de controle interno ou externo comunicando o
fato a OSC e fíxan Io lheo prazo de ate 30 (tnnta) dias parasaneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos nos
termos do art'48 dl Lei n 13019 de2014 eart 61 §I doDecrcton 8726 dc2016

10 Prorrogar de í (icio a vigência do Termo de Fomento antes do seu temímo quando der causa a atraso na liberação dos
recursos limitada a prorrogação ao exato penodo do atraso venficado nos termos do art 55 parágrafo umco daLein 13 019
de 2014

11 Publicar no Diá no Oficial da Uniao extrato do Termo de Fomento e c

12 Analisar a prest içao de contas rela^va a este Termo deFomento emifindo parecer conclusivo sobre suaaprovaçao ounao na
forma proposta no

U

art 63 do Decreto n 8 726 de 27 de Abnl de 2016

DA OSC

1Executar fielmeite o objeto pactuado de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referencia aprovados
adotando todas as medidas necessanas a correta execução deste Termo de Fomento observado o disposto napela SEDPD/MJC

Lei n 13 019 de2D14 enoDecretou 8 726 de2016

2 Apliuir os recura

3 Executar e físca

eventualmente con

4 Elaborar os proj
celebração deste

ou entidade da esf
e nos termos da le

5 Nao utilizar os

13 019 de 2014

6 Apresentar Rela
Decreto n 8 726

7 Assegurar na s

os discnminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Termo de Fomento

l/ar os trabalhos necessários a consecução do oíjjelo pactuado no Termo de Fomento mclusive os serviços
tratados observando a qualidade quantidade prazose custosdefinidos no Planode Trabalho

ítos tecmcos relacionados ao objeto pactuado reunir toda dotumentaçao jundica e institucional necessana a
Termo de Fomento de acordo com os normativos do programa bem como apresentar documentos de

titulandade dominjal da area de interveríçao licenças e aprovações de projetos emitidos pelo orgao ambiental competente órgão
ira municipal estadual do DistntoFederal ou federal e concessionárias de serviços públicos conforme o caso
jpslaçao aplicável t

:ecursos recebidos nas finalidades vedadas pelo inciso X do art' 167 da Constituição e pelo art 45 da Lei n

óno de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art 63 a 72 da Lei n 13 019/2014 e art 55 do
Se 2016 '

\
la mtegrabdade a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços contratados em

conformidade cora as normas brasileiras e os normativos dos programas ações e atiVidades determinando a correção de vícios
que possam comi rometer a fhiiçao do beneficio pel^ população beneficiaria quando detectados pela SEDPD/MJC ou pelos
orgaos de controle

8Submeter prevn mente a SEDPD/MJC qualquer proposta de alteração do^Plano deTrabalho aprovado naforma definida neste
instrumento obse vadas as vedações relativas a execução das despesas

9 Manter e movin lentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Fomento em conta especifica aberta em instituição /
financeira oficial federai ou estadual mclusive os resultantes de eventual aplicaçao no mercado financeiro bem assim aqueles
oferecidos como contrapartida aplicando-os na conformidade do Plano de Trabalho e exclusivamente no cumprimento do seu
objeto observada as vedações constantes neste instrumento relativas a execução dasdespesas

10 Arcar com op; gamento detoda e qualquer despesa excedente aos recursos financeuos fixados neste instrumento radicados na
cláusula atraente <o valor e a dotaçao orçamentaria

1

ONVos atos e os procedimentos relativos a formalização execução acompanhamento prestação de contas e
a de Tomada de ContasEspecialdo Termo de Fomento quandocouber incluindo regularmente as informações
xigidos pela Lei 13 019 de 2014 mantendo-o atualizado

areas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas
C podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulncrabiUdade econômica e social
pre que houver alteraçoe?

13 Estimular a farticipaçao dos beneficianos fmais ^na implementação do objeto do Termo de fomento bem como na
manutenção do pi tnmomo gerado por esses investimentos

utençao da equipe tecmca emquantidade e quahdade adequadas aobomdesempenho dasatividades

.11 Realizar no SI
mforraaçoes acen
e os documentos i;

12 Selecionar as

pela SEDPD/Mi
mformando a sen

14 Garantir a mar

i
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15 Manter registros

SEl/MJ 35^96 Termo de Fomento

arquivos e controles contábeis específicos para osdispendios relativos a este Termo de Fomento pelo prazo
de 10 (dez) anos co iforme previsto no paragrafo unico do art 68 da Lei n 13 019 de20 M
16 Facilitar a superv isao ea fiscalização da SEDPD/MJC permitindo lhe efetuar acompanhamento in loco e fornecendo sempre
que sobcitado as míQnnaçoes e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Termo de Fomento especialmente
no que se refere ao txame da documentação relativa aos contratos celebrados
17Permitir o livre í cesso de servidores da SEDPD/MJC e dos orgaos db controle intemo e externo a qualquer tempo e lugar
aos processos docunentos e mformaçoes referentes a este Termo de Fomento bem como aos locais de execução do respectivo
objeto

18 Manter em seu í

e oitenta) dias após

19 Prestar contas a

do capitulo rv da L

20 Responsabilizar,
demandas judiciais

21 Assegurar e de
relacionada com :

pela, SEDPD/MJC
custeados no todo

PR n 2 dc 16 de

venha a substitui Ia

22 Operar manter
Fomento apos suí
destina

Os

de tarifa bancana

13 019 de 31 de

Subclausula Pn

Plano de Trabalh

itio oficial na mtemet a relaçao das parcenas celebradas e dos respectivos planos de trabalho ate 180 (cento
Drespectivo encerramento nos termos doart 10 daLein 13 019 de 2014

,lEDPD/MJC ao termino de cada exércicio e no encerramento da vigência do Termo de Fomento nos termos
:i n 13 019 de 2014 e do capitulo VII do Decretou 8 726 de 2016

se por todos os encargos de natureza trabaÚusta fiscal comercial eprevidenciana decorrentes de eventuais
relativas a recursos humanos utilizados na execução do objetodeste Termo de Fomento bem comopor todos

os encargos tributai los ou extraordinários quemcidam sobre o presente Instrumento
tacar obrigatoriamente a participação da SEDPD/MJC em toda e qualquer açao promocional ou nao

execução do objeto descnto neste Termo de Fomento e obedecido o modelo padrao estabelecido
apor a marca do Governo Federal nas placas painéis e outdoors de identificação ^s obras e projetos

ou em parte'̂ com os recursos deste Termo de Fomento consoante o disposto naInstrução Normativa SECOM
dezembro dc 2009 da Secrcíana dc Comunicação Social da Presidência da Republica ou outra norma que

e conservar adequadamente o patnmômo publico gerado pelos investimentos decorrentes do Termo de
executo de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais as quais se

^ /
23 Manter a SED^D/MJC informada sobre situações que eventualmente possam dificultar ou interromper o curso normal da
execução do Termo deíomento e prestar mformaçoes sobre asações desenvolvidas para viabilizar o respectivo acompanhamento
e fiscalização ^

24 Permiür à SEDPD/MJC bem como aos orgaos de controle interno e externo o acesso à movimentação financeira da conta
especifica vinculai a ao presente Termo de Fomento

25Ao tomar conhecimento dc qualquer irregularidade ou ilegalidade dar cicncia aos orgaos de controle e havendo fundada
suspeita de cnme ou de improbidade administrativa cientificar o Ministeno Publico >

26 Garantir a mam itençao da capacidade técnica e operacional necessana aobom desempenho das atividades

27Apresentar rela ónos semestrais contendo avaliaçao qualitativa e quantitativa acerca dos resultados obtidos com a execução do
projeto detalhand i a metodologia empregada para a execução das metas previstas no plano de trabalho bem como analise do
impacto social sot rc opublico alvo beneficiado csobre oproblema c/ ou demanda que deu ongem ao projeto c ^
28Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e fmanceiro dos recursos recebidos inclusive no que diz
respeito as despesiLS de custeio dt investimento e de pessoal _
CLAUSULA QU UlTA - DO VALOR ^DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Fomento neste ato fixado em RS 200 000 00
(duzentos mil reas) serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho conforme a
seguinte classificaçao orçamentária '

I - RS 200 00000 (duzentos mil reais) relativos ao presente exercício correrão a conta da dotaçao alocada no
orçamento daSEDPD/MJC autorizado pela Lei Orçamentana Anual n 13 255 de 14 dejaneiro de2016 publicada no DOU de
15 dejaneuo de 3016 UG 110646 assegurado pela nota de empenho n 2016NE800007 de 16/08/2016 vinculada ao Programa
dc Trabalhou 14 242 2063 210N 0001 a conta de recursos onundos do Tesouro Nacional Fonte dc Recursos n 100 Natureza
da Despesa 33 50 41

n 1- Nao será exigida contrapartida da OSC conforme disposto no paragrafo unico do art 12 do Decreto n 8726
de27deabnlde:;016 ^
CLAUSULA QlliNTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

recursos financeiros relativos ao repasse daSEDPD/MJC serão depositados naconta corrente especifica isenta
na mstitmçao financeira publica determmada pela administração publica como disposto no art 51 da Lei n
ulho de 2014

neira Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentana e financeira do Governo
Federal em conftrnlidade com o numero deparcelas e prazos estabelecidos no cronograma dedesembolso constante no Plano de
Trabalho aprovai o no SICONV que guardara consonância com as metas fases e etapas de execução do objeto do Termo de
Fomento ficandt condicionai ainda ao cumpnmento dos requisitos previstos no art 48 da Lei n 13 019 de 2014 eart 33 do
Decreto n Ç726, de 2016 I

Subclausnla Sef unda Os recursos transfendos serão utilizados exclusivamente para o pagamento das despesas previstas no
vedadaa sua aplicaçao em finalidade diversa

hHpy/8eirnjgovbr/se/cÍ5ntroladorpíp?acao-documertojmpnmir_web&acao_ongem prvore_visualizar8dd_(iocumenlo-4228431&ínfra_sistema lOOOOÜ 3'9
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Subclausnla Terce

Termo de Fomento

anuência previa da
transfendos

Subcláusnla Quarja Aconta refenda no caput desta Clausula sera isenta da cobrança de tarifes bancanas
Os recursos da pafcena geridos pela OSC estão vinculados ao Plano de Trabalho e nao caracterizam

receita própria e njm pagamento por prestação de Serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as
Normas Brasileiras

CLAUSULA SEX

O p

SEl/MJ 3528496 Termo de Fomento

ra Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras serão obngatonamente çomputados a credito do
e aplicados exclusivamente no objeto de sua finalidade mediante sollcltaçao^ fundamentada da OSC e
SEDPD/MJC estando sujeitos as mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos

de Contabilidade

TA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

esente Termo^e Fomento devera ser executado fielmente pelos participes de acordo com as clausiHas

pactuadas eas norr ias de regencia respondendo cada uma pelas conseqüências de sua mexecuçao total ou parcial
íira E vedado a OSC

em carater eràergencial os recursos em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho

II pagar a qualquç r titulo servidor ou empregado publico integrante de quadro de pessoal de orgao ou entidade publica da
administração dir^ óu indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica salvp nas hipóteses previstas cm leis

de Diretrizes Orçamentarias e

III efetuar pagamejito em data postenor avigência dc^te Termo de Fomento salvo se expressamente autorizado pela autondade
competente da SEDPD/MJC e desde que o feto gerador dadespesa tenha ocomdo durante sua vigência
Subclausula Segu ida Toda a movimentação de recursos sera realizada mediante transferencia eletrônica sujeita a identificação
dobeneficiário finilno Siconv e a obngatonedade de deposito emsuaconta bancana salvo quando autorizado o pagamento em
especie naformacoart 38 §§ 1 a4 doDecreton 8726de2016

Subclausula Terceira Caso os recursos transfendos nao sejam utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cmco) dias o
Termo de Fomento devera ser rescindido salvo quando houVer execução parcial do objeto desde que previamente justificado
pelogestorda pare ena e autonzadopelo Mmistro de Estado
CLAUSULA SÉTIMA-DAS COMPRAS ECONTRATAÇÕES ^ '

^ ACSC adotaia^metodos usualmente utilizados pelo setor pnvado para a realizaçao de compras econtratações de
bens e serviços con recursos transfendos pelaSEDPD/MJC sendo facultada a utilização do porfel de compras disponibilizado
pela admmistraçac publica federal

Subclausula Pnn eira A OSC deve venficar a compatibilidade entre o valor previsto para realizaçao da despesa aprovado no
Plano dcTrabalho c o valor efetivo da compra ou contratação c caso o valor efetivo da compra ou contratação seja supcnor ao
previsto no Plano le Trabalho devera assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado
inclusive parafins de elaboraçao de reldtóno deque tratao dit 56 do Decretou 8 726 de 27/04/2016 quando for o caso

Subclausnla Seginda Para fins de comprovação das despesas a OSC devera obter de seus fornecedores e prestadores de
serviços notas ccmprovantes fiscais ou recibos copi data valor nome e numero de mscnçao no CNPJ da organizaçao da
sociedade civil e Io CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço e devera manter a guarda dos documentos originais
pelo prazo dedez inos contado do diautil subsequente aoda apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo p^ a
apresentação da piestaçao de contas

SubclausulaTercjira A OSCdevera registrar os dados referentes as despesas realizadas no Siconv sendo dispensada a inserção
denotas comprovantes fiscais ou recibos referentes as despesas ,

CLAUSULA 011 AVA- DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇAO DE RESULTADOS

A (xecuçao do objeto da parceria sera acompanhada pela SEDPD/MJC por meio de ações de momtoraraento e
avaliaçao que ter ío carater preventivo e saneador objetivando a gestão adequada e regular da parcena devendo ser registradas
no Siconv -

Subclánsula PriBieira As ações de momtoramento e avaliaçao contemplarão a análise das informações acerca do processamento
da parceria consta ites do Siconv mcluida a possibilidade de consulta as movimentações da conta bancária especifica da parcena
alem da venfícaçj o análise e manifestação sobre evdntuais denuncias existentes relacionadas a parcena

Subclausnla Seginda A SEDPD/MJC designara servidor publico que atuara como gestor da parcena, responsável pelo
monitoramento s stematico da parcena, podendo designar também fiscais que faraó o acompanhamento da execução em
plataforma eletroí íca e com visitas m loco y [

Subclánsula Ten eira A SEDPD/MJC realizara visita tecmca m loco para subsidiar o momtoramento da parcena, nas hipóteses
em que esta for essencial para a venfícaçao do cumpnmento do objeto daparcena e do.alcance das metas hipótese em que a
OSC devera serp eviamente notificada no prazo mínimo de 3 (tres) diasuteis antenores a realizaçao da visita

Subciáusula Quarta Sempre que houver visita técnica m loco o resultado sera circunstanciado em relatono de visita tecmca m
loco que será repstrado no SICONV e enviado a OSC para conhecimento esclarecimentos e providencias e poderá ensejar a
revisão do relatór o a cnteno do órgão oU da entidade da administração publica federal ^

Subclausnla Quinta A visita tecmca in loco nao se confunde com as ações de fiscalização e auditona realizadas
pela SEDPD/MJC pelos orgaos decontrole interno e pelo Tnbunal de Contas daUmao

CLAUSULA NONA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA ,

Subclausulfl Prun

I utilizar amdaque

httpV/sei mjgovbr/8«/conlroladorphp''acao-documenlojmpnmir_web&acao_Qrg m arvorej/isualiza&d_documento-4228431&infra_s stema 10000Q 4/9



27/03/2017 SB/MJ 3528496 Termo d Fomento

O pr izo de vigência deste Termo de Fomento sera de 12 (doze) meses a partirda datade sua assmatura podendo
eguintes casose condições previstos no art 55daLein 13019 de 31/07/2014 eart 2IdoDecreton 8 726ser prorrogado nos

de 27/04/2016

I mediante termo

seu tennmo desde

j /

aditivo por solicitação da OSC devidamente fimdaracijtada formulada no raimmo 30 (tnnta) dias antes do
jue autorizada pela SEDPD/MJC i

II de ofício por i iiciativa da SEDPD/MJC quando der causa a atraso na liberação de recursos financeiros limitada ao exajo
penodo do atraso v inficado

Subclausnla Prun itra A prorrogação da vigência prevista no inciso I apenas sera admitida, mantidas as demais cláusulas do
Termo de Fomenta desde que seja devidamente formalizada justificada e previamente autorizada pela SEDPD/MJC
considerando as sejumtessituações '

I - alteraçao do Pialo de Trabalho sugeridos pela SEDPD/MJC para aperfeiçoamento dos processose dos resultados previstos

II supervemencia de falo excepcional ou imprevisível estranho^a vontade das partes que altere fundamentalmente as condições
de execução do Fia lo de Trabalho e

III - ampliaçao de netas e etapa^com aumento das quantidades inicialmente previstas no Plano de Trabalho
CLAUSULA DEÇIMA-DA ALTERAÇAO

Termo de Colaboração poderá ser modificado em qualquer de suas cláusulas e condições exceto quanto ao
devidasjustificativas mediante termo aditivoou por certidão de apostilamento devendo o respectivo pedido
ate 30 (trmta)dias antes do seu termino observado o disposto no art 57 da Lei n 13 019 de 31/07/2014 e 43

do Decreto n 8 720 de 27/04/2016

^CO Os ajustes realizados durante a execução do objeto mtegrarao o Plano de Trabalho desde que
)C e aprovados previamente pela autondade competente v

CLAUSULA DE( 3MA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A OSC prestara contas da boa e regular aplicaçao dos recursos recebidos no termmo da vigência da parceria ou no
icio (se a duraçao da parceria exceder um ano) observando se as regras previstas nos art°® 63^a 72 da Lei n

13 019 de 31/07/Í0I4 e art°® 54 a 70 do Decreto n 8 726 de 27/04/2016 alem das cláusulas constantes deste Termo de
Fomento e do Plan 3 de Trabalho

Subclausula Pn neira A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter elementos que permitam

Este

seu objeto com as
ser apresentado em

PARAGRAFO U

submetidos pela O

fmal de cada exerc

a SEDPD/MJC

pormenorizada daí

(parcial ou final) c

;I a demonstração

II a descnçao da

HT os documenta

IV os documentí

V - mformaçoçs s3bre os impactos economicos ou sociais dasações desenvolvidas

VI mformaçoes sobre o grau de satisfaçao do publico alvo que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfaçao
dcclaraçao dc cntiladc publicaou pnvada local c dcclaraçao do conselho dc políticapublicasctonal entre outros

Vn - mformaçoes sobrea possibilidade de sustentabilidade das ações,apos a conclusão do objeto

Vin justificativ; ina hipótesede nao cumpnmento do alcance das metas quando for o caso

vahar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado com a descnçao
atividades realizadas e a comprovação do alcancedas metas sendo considerada a verdade real e os resultados

alcançados Os da^os financeiros scrao analisados com o mtuito dc estabelecer o nexo dc causalidade entre a receita c a despesa
realizada a sua co ifomudade e o cumprimento das normas^pertmentes
Subclausula Seginda Para fins dc prestação de contas anual (quando for o caso) e final a OSC devera apresentar relatório

e execução do objeto no Siconv que conterá no mínimo as segumtes informações e documentos
(

do alcance das metas referentes ao penodo de que trata a prestação de contas

ações desenvolvidas para o cumpnmento do objeto

sde comprovação do cumpnmento do objeto como listas de pre^nça, fotos vídeos entre outros
s de comprovação do cumpnmento da contrapartida quando houver

eira A SEDPD/MJC poderá dispensar a observançia dos mcisos V a VII da subclausula segunda quando a
roporcional a complexidade da parcena ou ao mteresse publico mediante justificativaprevia

Subclausula Ten

exigencia for desj

Snbclansula Qu irta Fica dispensada a apresentação, dos documentos de que tratam os mcisos lU e IV do parágrafo
segundo quando j a constarem do Siconv

Subcláusiila Quinta Quando a OSC nao comprovar o alcance das metas ou quando houver evidencia de existência de ato
irregular a SEDPD/MJC exigiraa apresentação de relatono de execução financeira que deveraconter

I a relaçao das n:ceitas e despesas realizadas inclusive rendimentos financeiros que possibilitem a comprovação daobservância
do planode traba ho '' \

s da devolução do saldo remanescente da contabancária especifica quando houverII o comprovam

III o extrato da ( onta bancaria especifica

IV a memória d'; calculo do rateio das despesas quando for o caso

V a relaçaode bensadquindos produzidos ou transformados quando houver e

VI copia siraplejs das notas edos comprovantes fiscais ou recibos ipclusive holentes com data do documento valor dados da
OSC e do fornece dor e mdicaçao do produto ou serviço

hflp7/seimjgovbr/se(/alntroladorptp'>acao-docunerilojmpnmir_web&acao_orig8m arvor8_vi8ualizar&id_(íocumento-4228431&infra_sistema 100000, 5/9
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Snbclausnla Sexta

I o exame da co

realizadas por item

Subcláusnla Sébm

dez anos contado c

da prestação de con as

Subcláusnla OitaNa A OSC deverá apresentar a-prestação de contas final por meio de relatóno de execução do objeto
comprovante de devolução de eventual saldo remanescente e a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas
rescisórias de que tiatao § 3 do art42 do Decreto n 8 726 de 2016

Subcláusula Nona A analiseda prestação de contas fmal pela SEDHsera formalizada por meio de parecer técnico conclusivo a
ser insendo/no Sionv que devera venfícar o cumprimento do objeto e o alcanòe das metas previstas no Plano de Trabalho e
considerará

I o relatono final lie execução do objeto

II os relatonos pa ciais de execução do objeto para parcenas com duração supenor a um ano i

III relatono de vií ita técnica in loco quando houver e ^
'iV relatono tecnu o demonitoramento e avaliaçdo quando houver

Subclansula Decu la Alem da analise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho o gestor
da parcena em seu parecer técnico avaliara os efeitos da parcena

Subcláusnla Decina Pnmeira Na hipótese de a analisede que tráta a subcláusula décima concluirque houve descumpnmento
de metas estabelec idas no plano de trabalho ou evidencia de irregulandade o gestor da parcena antes da emissão do parecer
técnico conclusivo, notificara a OSC para que apresente relatono final de execução financeira

^ I
Subcláusula Decuaa Segunda Fica dispensada a apresentação dos documentos de que tratam os incisos I a IV da subcláusula
quinta quando ja ciinstarem do Siconv

Subcláusnla Décima Terceira A OSC devera observar os seguintes prazos

I o relatono íln il de execução do objeto devera ser entregue a SEDPD/MJC no prazo de ate 30 (tnnta) dias contado do
termino da execuçi lO da parcena prorrogável por ate 15(quinze) dias mediante justificativae solicitação previa da OSC e

SEl/MJ 3528496 Termo de Fomento

Aanalise do relatono de execuça^ financeira quando exigido será feita pela SEDPD/MJC econtemplara
aformidade das despesas realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas efetivamente
ouagrupamento dç itens conforme aprovado no plano de trabalho observado o disposto no § 3 do art 36 e

n a venficaçao ^ conciliação bancána, por meio da afençao da correlação entre as despesas constantes na relaçao de
pagamentos e os de ntos efetuados na conta corrente especifica da parceria

A OSC devera manter a guarda dos documentos onginais relativos a execução dasparcenas peloprazo de
o dia util subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação

n o relatono fín

sua notificação cc
al de execução financeira deveraser entregue a SEDPD/MJC no prazo de ate 60 (sessenta) dias contadode
nforme estabelecido no mstrumento de parceria prorrogável por ate 15 ^quinze) dias mediante justificativa e

solicitação previa <la OSC i

Subcláusula Decina Quarta O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final embasará a decisão da autondade
competente e podera concluu* pela

ontas que ocorrera quando constatado o cumpnmento do objeto e das metas da parcena

contascom ressalvas que ocorreraquando apesarde cumpndos o objeto e as metasda parcena, for constatada
qualqueroutra falta de natureza formal que nao resulte em dano ao erano ou

intas que ocorrera nas seguintes hipóteses ^

1 aprovaçao das (

n aprovaçao das
impropne^e ou
III rejeição das c

a) omissão no dev ;rde prestar contas ^ ^
b) descumpnment) mjustificado do objetoe das metasestabelecidos no plano de trabalho

c) dano aoerano <ecorrente de ato degestão ilegítimo ouantieconômico ou ' "

d) desfalque ou d< svio de dinheiro bens ou valores públicos

Subclansula Décima Quinta A rejeição das contas nao poderá ser fundamentada unicamente na avaliaçao dos efeitos da
parcena de quetuta o parágrafo u/uco do art 63 doDecreton 8726 de^2016

ma Sextas A decisão sobre a prestação de contas final cabera à autondade responsável por celebrara parcena
diretamente subordinado vedada a subdelegaçao

ma Sétima A OSC sera notificada da decisão da autondade competente e poderá

I apresentar reci rso no prazo de 30 (tnnta) dias a autondade que a profenu a qual se nao reconsiderar a decisão no prazo de
30 (tnnta) dias eicaminhara orecurso ao Ministro de Estado para decisão final no prazo de 30 (tnnta) dias ou
II sanar a irreg ilandade ou cumprir a obngaçao no prazo de 45 (quarent^ e cinco) dias prorrogável no máximo por igual
penodo

SubclausulaDecima Oitava Exaunda a fase recursal a SEDPD/MJC devera

I no caso deapr ivaçao com ressalvas daprestação decontas registrar noSiconv ascausas das ressalvas e

n no casode rejsiçao da prestação de contas notificara OSC paraque no prazode 30 (tnnta) dias

a) devolva os rw ursos financeiros relacionados com a irregulandade ou inexecuçao do objeto apurada ou com a prestação de
contas nao apres€ntada ou %

SubcIausnla Dec

ou ao agente a el^

Subclansula Dec

hUpy/sei mj govbr/sa/c(introladarpív>?acao-cJocumento_mpnmir_web&acao_origeni arvore_visuali2ar&d_documenío-4228431&infra_sistOTa 100000. 6/9
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b) solicite o ressarc imento ao_erano por meio de ações compensatonas de interesse publico médiante a apresentação de novo
planode trabalho r os termosdo § 2 doart 72 da Lei n 13019 de 2014

SubcIáDsula Décu la Nona O registro da aprovaçao com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e sera
considerado na evei itual aphcaçao das sanções i

Subcláusnla Vigei ima A SEDPD/MJC devera manifestar se sobre a solicitação de que trata o mciso 11 almea b
da subclausula dixima oitava no prazo de 30 (tnnta) dias sendo a autonzaçao de ressarcimento por meio de ações

de competência exclusiva do Ministro de Estado ^
sma Primeira A realizaçao das açocscompensatonas de interesse publiconao deveráultrapassara metadedo

a execução da parcena

compensatónas ato

Subclausula Viges
prazo previsto para

Subclausula Viges

I a mstauraçao da

II o registro da

ima Segunda Na hipótese do mciso II da subclausula décimaoitava o naoressarcimento ao eranoensejará

Tomada de Contas Especial nos termos da legislação vigente e

rejeição da prestação de contas e de suas causas no Siconv e no Siafi enquanto perdurarem os motivos
determinantes da r^eiçao
Subclausula Vigésima Terceira Oprazo de analise da prestação de contas final pela administrado publica federal será de 150
(cento c cinqüenta
justificadamente p

dias contados da data de recebimento do rclaíono final de execução do Objeto podendo ser prorrogado
DT igual penodo desde que nao exceda o limite de 300 (trezentos) dias

Subcláusula Vigésima Quarta O transcurso do prazo definido na subcláusula vigésima terceira e de sua eventual
prorrogação sem cue as contas tenham sido apreciadas

I nao impede que V

n nao unplica un
ou destinadas a res

a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcenas e

possibilidade de sua apreciaçao em data posteriorou vedaçao a que se adotem medidas saneadoras punitivas
larcir danos que possam ter sido causados aos cofres pubbcos

Subcláusula N^geuma Quinta Se o transcurso do prazo definido na subcláusula vigésima terceira e de sua eventual
prorrogação se de •por culpa exclusiva da SEDPD/MJC sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos nao mcidirao
juros de mora sobi5os débitos apurados no penodo entre o final do prazo e a data em que fbi emitidaa mamfestaçao conclusiva
pela SEDPD/MJC
Consumidor AmpI

sem prcjmzO da atualizaçao monetana que observara a vanaçao anual do Indicc Nacional de Preços ao
IPCA calculado pelaFundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

CLAUSULA DE< TMA SEGUNDA DA RESCISÃO EDA DENÚNCIA i ^
O p esente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescmdido a qualquer tempo por qualquer dos participes

desde que comum:ada esta mtençao a outra parte no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias ficando os participes responsáveis
somente pelas obrmaçocs e vantagens do tempo cm que participaram voluntanamcnte da avença

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA-DA RESTITUIÇÃO DOSRECURSOS

Por ocasiao da conclusão denuncia rescisão ou extinção deste Termo de Fomento a OSC devera resütuir no
prazo improrrogável de 30 (tnnta) dias os saldos financeiros remanescentes ^

Subclansnla Pnn eira Os recursos a serem restituidos na forma do caput incluem

I —o eventual salco remanescente çlos recursos financeiros depositados na conta bancana especifica mclusive o provemcnte das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e nao utilizadas no objeto pactuado

U os valoresrelanonados a uregulandade ou mexecuçao apuradaou a prestação de contas nao apresentada na forma do art 61
do Decreto n 8 726 de 2016 e

III —o valor pelo
rejeição da prestaç

Subclánsula Segi
art 52daLein 11019 de2014

Subclausula Ten eira Os débitos a serem reslituidos pela OSC serão apurados mediante atualizaçao monetana acrescido de
juros calculados d i seguinte forma

1 nos casos em iue for constatado doln da OSC ou de seus prepostos os juros serão calculados a partir das datas de hberaçao
dos recursos sen* subtração de eventual penodo de inércia da administração publica federal quanto ao prazo de que trata o §
3 do art 69 doEecreton 8 726 de 2016 e

U nos demais ca ;os os juros serão calculados a partir

a) do decurso do irazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus prepostospara restitmçao dos valores ocomda no
curso da cxecuçai da pacccna ou

b) do termino da ixecuçao da parcena caso nao tenha havido a notificação de que trata a alínea a deste inciso com subtração
de eventual penoc ode^inercia da SEDPD/MJC quanto ao prazo de que trata o§3 do art 69 do Decreto n 8726 de 2016
Subclausula Quarta Os débitos a serem restituidos pela OSC observarão juros equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquijlaçao ede Custodia Selic para títulos federais acumulada mensalmente ate oultimo dia do mes antenor ao do
pagamento c dc I / (um por cento) no mcs de pagamento ^

CLAUSULA DÉCIMAQUARTA DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DATOMADA DE CONTAS ESPECIAL
I

^ ^ i
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poderá garantida a

I advertência

n suspensão tempi irana da participação em chamamento publico eimpedimento- de celebrar parcena ou contrato com órgãos e
entidades da esfera iegoverno da administração publica sancionadora por prazo nao superior a2(dois) anos
m declaraçao^de i udoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parcena ou contrato com orgaos €entidades

de governo enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
a SEDH que séra concedida sempre que a OSC ressarcir a admmistraçao publica pelos prejuízos resultantes

e após decorrido o prazo dasançao aplicada combase no mciso II
PARAGRAlí^O ÚNICO A SEDPD/MJC determmara a instauração daTohiada deContas Especial nas segumtes hipóteses

I caso conclua pela rescisão urulateral da parcena e a^OSC nao devolva os valores repassados relacionados à irregulandade ou
jnexccuçao apurada ou aprestação de contas nao apresentada no prazo determinado e ^
n no caso de rejei :ao da prestação de contas caso aOSC nao devolva os recursos financeiros relacionados com auregulandade
ou mexecuçao do oyeto apurada ou com aprestação de contas nao apresentada ou nao providencie oressarcunento ao eráno por
meio de ações comj lensatonas de interesse publico mediante aapresentação de novo plano de trabalho nos termos do §2 do art
72daLein 13 019,de2014

CLAUSÜLA DEC CVIA QUINTA - DO PROGRAMA KACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (PNDH 3) '
Os pirticipes se çomprometem a unpleraentar cada qual na sua esfera de competências e atnbmçoes as duetnzes

do Programa Naci mal de Direitos Humanos (PNDH 3) consubstanciadas nas ações governamentais propostas de forma a
contribuir na cole a sistematizaçao e disponibilizaçao de informações sobre Direitos Humanos no pais e amda deverão
assegurar agaranti:. de direitos especialmente no que concerne a aboliçao de toda pratica de tortura ao respeito ea promoção dos
Direitos Humanos e a abohçao de toda forma ;ie discruninaçao por razoes de deficiência etma relig^ e onentaçao sexual
respeitando todas a >diretrizes da SEDPD/MJC

CLAUSULA DE( IMA SEXTA - DA AÇAO PROMOCIONAL

Em qualquer^çao promocional relacionada comt) objeto do presente Termo de Fomento sera obrigatoriamente
destacada a participação daSEDPD/MJC observado o disposto no §1 doart 37 da Constituição

Subcláusula Fniueira A OSC devera dispombilizar para a SEDPD/MJC a arte flnal^do malenal produzido e seus formatos
acessíveis

Subcláusula Segunda A SEDPD/MJC fica autorizada a reproduzu o cpnteudo do matenal produzido emtodos os países que
achar conveniente ; na rede mundial de computadores (INTERNET) i,

Subclansula Tercura Para garantir acessibilidade ao conteúdo das publicações todo matenal produzido devera apresentar os
seguintes dispositi /os ^

1toda obra impres >a dever seracompanhada de mídia digital acessível contendo ao menos um formato de texto com descnçao
das imagens ^

ira impressão em BmiUe poderá ser exigida a depender da tuagem plano de distnbuiçao previsto no projeto aprovado e analise
do Coimte Editon; d da SEDPD/MJC i

III no caso de obr iaudiovisual serão exigidos no imnimo' legenda janela com mterprete de hbras audiodescnçao e menu com
audio e )

IVno caso de obn de audio devera ser dispombilizada a transcnçao em texto

Subcláusula Quarta Todo e qualquer matenal a serproduzido para impressão e/ou divulgação devera sersubmetido à análise e
aprovaçao previa do Comitê Editonal da SEDPD/MJC - com antecedência mimma de 60 (sessenta) dias e apos sua
publicação deveriserdestinada 5/ (cinco porcento) daedição a ^EDPD/MJC

CLÁUSULA DE CIMA SÉTIMA DOS BENS REMANESCENTES

" Os bens remanescentes na data da conclusão ou extmçao do presente Termo de Fomento e que em razao deste
tenham sido adq undos produzidos transformados ou construídos serão de propnedade da OSC nao sendo permitida sua
utilização em qua quer outra açao que nao esteja dentro do escopo do objeto pactuado ^
SubcIausulaPni leira Caso a prestação de contas final seja rejeitada a titulandade dos bens remanescentes permanecera cora a
OSC observados os seguintes procedimentos ^
I nao será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquindo quando a motivação da rejeição nao estiver relacionada ao
seu uso ou aquisi^o ou

de todas as esfera*
reabibtaçao perante

ü o valor pelo
quando a motivaç

( SB/MJ 3528496 Tomo de Fomento

Nos tirmos do art 73 da Lei n 13 019 de 2014 e art 71 a 74 do Decreto n 8726 2016 a administração publica
revia defesa aplicar a OSC as seguintes sanções

qual o bem remanescente foi adquindo deverá ser computado no calculo do dano ao eráno a ser ressarcido
ao da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisiçao |

SubcIausula Sej;unda Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parcena o valor pelo qual os bens
remanescentes fo "am adqmndos devera sercomputado nocalculo do valor a serressarcido

CLÁUSULA Di CIMA OITAVA DA DIVULGAÇÃO ^

Er 1razao do presente Termo de Fomento a OSC se obnga a mencionar em todos os seus atos de promoção e
divulgação do piojeto objeto desta parcena por qualquer meio ou forma a participação da SEDPD/MJC de acordo com o

lade Visual desteManual de Idcnti
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PARAGRAFO W

exclusivamente edulc
caractenzem promo

CLAUSULA DEC

A efi

da execução do ob
Umao a qual dever i

Os

ajuste Nao logran^l
Fomento o foro da

E po

SEl/MJ 3528496 Termo de Fomento

ICO A publicidade de todos os atos denvados do presente Termo de Fomento devera ter carater
ativo informativo ou de onentaçao social dela nao podendo constar nomes símbolos ou imagens que

;aopessoal de autondades ou servidores públicos ^

;MA NONA - DA PUBLICAÇÃO

:acia do presente Termõ^de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteraçao de valor ou ampliaçao
etc descrito neste instrumento fica condicionada a publicação do respectivo extrato no Diano Oficial da
ser providenciada pela SEDPD/MJC no prazo de ate 20 (Vmte) dias a contar da respectiva assinatura

CLAUSULA VIG^IMA- DO FORO ^ ^
pirticipes procurarão resolver administrativamente eventuais duvidas e controvérsias^ decorrentes do presente
!o exito a solução administrativa será competente para dirimir as questões decorrentes deste Termo de
ustiça Federal nos termos do inciso I do art 109 da Constituição Federal i '

Tassim estarem plenamente de acordo os participes obrigam se ao total e irrenunciável cumprimento dos
instrumento ^o qual lido e achado conforme que vao assinadas pelos participes para que produza seus

íitos em Juízo ou fora dele
termos no presente
jundicos e legais ef;

Assinado El t on comente

MOISÉS BAUER LUIZ

Secretáno Esp^ial dos Direitos da Pessoa com Def lencia
Substituto j

Brasilia/DF de de 2016

Assx ado Eletronicame te,
ESTER ALVES PACHECO HENRIQUES

^ Presidente da Federação
Nacional Pestalozzi FENAPESTALOZZI

TESTEMUNHAS

Assinado Elçtron c<u tente
Nome Renata Tavai es Estrela

CPF 777 069 431 0(

RG 2 103 316SSP/(jO

Ass do Eletromcame te

Nome Jaquelme de Melo Alves
CPF 014 320 20M5

RG 2 433 456 SSP/DF
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MORIAH EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP-.Objeto: Repactua-
ção dos preços do Contrato nº 234/2014, bem como prorrogação de
seu prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, para manutenção dos
serviços de limpeza e conservação. Fundamento Legal: Lei nº
8.666/93 e suas respectivas alterações. Vigência: 04/01/2017 a
04/01/2017. Valor Total: R$87.526,11. Fonte: 100000000 -
2016NE800024. Data de Assinatura: 19/12/2016.

(SICON - 30/12/2016) 194035-19208-2016NE800005

COORDENAÇÃO REGIONAL DE PONTA PORÃ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 194085

Número do Contrato: 177/2015.
Nº Processo: 08126000048201506.
PREGÃO SISPP Nº 7/2015. Contratante: FUNDACAO NACIONAL
DO INDIO -.CNPJ Contratado: 10750752000123. Contratado : A. P.
S. DO NASCIMENTO ALMEIDA & -ALMEIDA LTDA - ME.
Objeto: Prorroga a vigencia do contrato n° 177/2015 por mais 12
(doze) meses. Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
Vigência: 30/11/2016 a 30/11/2017. Valor Total: R$13.045,00. Fonte:
100000000 - 2015NE800150. Data de Assinatura: 30/11/2016.

(SICON - 30/12/2016) 194035-19208-2016NE800005

SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 8/2016

Processo n° 00005.219784/2016-73. Espécie: Termo de Convênio nº
0082016, celebrado entre a União, por meio do Secretaria Especial de
Direitos Humanos do Ministério da Justiça e Cidadania, CNPJ n°
05.478.625/0001-87 e a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos,
CNPJ nº 13.095.667/0001-67, denominada Convenente, e o Estado do
Rio Grande do Sul, CNPJ nº 87.934.675/0001-96, denominado in-
terveniente. Objeto: Execução do Programa de Proteção a Crianças e
Adolescentes Ameaçados de Morte no Estado do Rio Grande do Sul
- PPCAAM/RS. Valor Global: R$ 1.320.000,00 (hum milhão tre-
zentos e vinte mil reais), sendo R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem
reais) dos recursos da Concedente, UG: 110645/00001, consignados
no Programa de Trabalho: 144222064215J0001, ND 333041 e
443041, Fonte 100, Notas de Empenho 2016NE000003 e
2016NE000011 e R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) a título
de Contrapartida da Convenente. Data da Assinatura: 29/12/2016.
Vigência: 29/12/2016 a 29/12/2017. Cláudia de Freitas Vidigal, CPF
nº 258.559.008-94, Secretária Nacional de promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Ministério da Justiça e Cidadania, Maria
Helena Sartori, CPF nº 407.118.200-82, Secretária e José Ivo Sartori,
CPF nº 117.829.600-82, Governador.

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:
00005208578201638, Concedente: SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Convenente:
FEDERACAO NACIONAL DAS ASSOCIACOES PESTALOZZI-
FENAPESTALOZZI CNPJ nº 42129809000168, Objeto: Capacitação
para os dirigentes da Fenapestalozzi e gestores das Associações Pes-
talozzi de todo o Brasil que atuam na defesa de direitos da pessoa
com deficiencia para implementaçao e monitoramento de açoes efe-
tivas no atendimento as pessoas com deficiencia em todo o Brasil.,
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
200.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800007,
Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 126510, Fonte Recurso: 0100000000,
ND: 33504101, Vigência: 29/12/2016 a 29/12/2017, Data de As-
sinatura: 29/12/2016, Signatários: Concedente: MOISES BAUER
LUIZ CPF nº 004.264.659-62, Convenente: ESTER ALVES PACHE-
CO HENRIQUES CPF nº 283.636.631-15.

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS
DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Nº 834405/2016, Nº Processo:
00041000156201680, Concedente: SECRETARIA DE POLÍTICAS
DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL, Convenente: MU-
NICIPIO DE SALVADOR CNPJ nº 13927801000149, Objeto: Aqui-
sição de Unidade Móvel de atendimento às políticas de promoção da
igualdade racial, enfrentamento ao Racismo e fortalecimento insti-
tucional da SEMUR., Valor Total: R$ 520.850,00, Valor de Con-
trapartida: R$ 20.850,00, Valor a ser transferido ou descentralizado
por exercício: 2016 - R$ 500.000,00, Crédito Orçamentário: Num
Empenho: 2016NE800019, Valor: R$ 500.000,00, PTRES: 122458,
Fonte Recurso: 0100000000, ND: 44404107, Vigência: 29/12/2016 a
29/12/2018, Data de Assinatura: 29/12/2016, Signatários: Conceden-
te: JUVENAL ARAUJO JUNIOR CPF nº 002.508.866-18, Conve-
nente: ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHAES NETO
CPF nº 565.834.005-53.

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA
DE SEGURANÇA PARA GRANDES EVENTOS

EXTRATOS DE DOAÇÃO

Termo de Doação nº 41/2016, Processo nº 08131.003506/2016-62.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Conjuntos Comunicadores
Dissimulados de Inteligência - CCDI. Data de assinatura: 29/12/2016.
Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS RODRIGUES, Secretário
Extraordinário de Segurança para Grandes Eventos, e LEANDRO
DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do Departamento de Polícia
Federal.
Termo de Doação nº 42/2016, Processo nº 08131.001271/2016-74.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Cadeira Escolar com braço.
Data de assinatura: 29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO
PASSOS RODRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para
Grandes Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral
do Departamento de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 44/2016, Processo nº 08131.001272/2016-19.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Imageador. Data de assi-
natura: 30/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS RO-
DRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes
Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 54/2016, Processo nº 08131.003510/2016-21.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - SEEIS. Data de assinatura:
29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS RODRI-
GUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes Eventos,
e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do Departamento
de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 58/2016, Processo nº 08131.003522/2016-55.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Projetor de Multimídia. Data
de assinatura: 30/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS
RODRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes
Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 61/2016, Processo nº 08131.003738/2016-11.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Equipamentos Operacionais
de Inteligência (EOIS) - Copa do Mundo FIFA 2014. Data de as-
sinatura: 29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS RO-
DRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes
Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 62/2016, Processo nº 08131.003762/2016-50.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Instrumentos de Menor Po-
tencial Ofensivo (IMPO) - Copa do Mundo FIFA 2014. Data de
assinatura: 29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS
RODRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes
Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal.
Termo de Doação nº 63/2016, Processo nº 08131.003784/2016-10.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Equipamento de Proteção
Individual (EPI) - Copa do Mundo FIFA 2014. Data de assinatura:
29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS RODRI-
GUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes Eventos,
e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do Departamento
de Polícia Federal.

Termo de Doação nº 43/2016, Processo nº 08131.001472/2016-71.
Doador: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE SEGURANÇA
PARA GRANDES EVENTOS. Donatária: DEPARTAMENTO DE
POLÍCIA FEDERAL. Objeto: Solução - Estação de Trabalho. Data
de assinatura: 29/12/2016. Assinatura: ANDREI AUGUSTO PASSOS
RODRIGUES, Secretário Extraordinário de Segurança para Grandes
Eventos, e LEANDRO DAIELLO COIMBRA, Diretor-Geral do De-
partamento de Polícia Federal.

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
E CIDADANIA

RETIFICAÇÃO

No Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Convênio SI-
CONV nº 806422/2014, processo nº 08018.000093/2014-07, publi-
cado no Diário Oficial da União nº 249, de 28 de dezembro de 2016,
página 83, onde se lê "O PRESENTE TERMO ADITIVO TERÁ
SUA VIGÊNCIA DO DIA 01/01/2017 ATÉ 31/06/2017, leia-se: " O
PRESENTE TERMO ADITIVO TERÁ SUA VIGÊNCIA DO DIA
01/01/2017 ATÉ 30/06/2017

SECRETARIA NACIONAL
DE SEGURANÇA PÚBLICA

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

Espécie: Convênio Nº 838527/2016, Nº Processo:
08020002476201624, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PU-
BLICA - SESP CNPJ nº 63608947000108, Objeto: Elaboração de
diagnósticos qualificados para o Laboratório de Estudo e Pesquisa da
Violência e da Criminalidade - LEPESC visando subsidiar ações,
projetos e programas desenvolvidos no âmbito da política de Se-
gurança Pública do Estado do Acre., Valor Total: R$ 128.800,00,
Valor de Contrapartida: R$ 2.582,00, Valor a ser transferido ou des-
centralizado por exercício: 2016 - R$ 126.218,00, Crédito Orçamen-
tário: Num Empenho: 2016NE800039, Valor: R$ 126.218,00, PTRES:
120510, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 33304101, Vigência:
26/12/2016 a 30/12/2017, Data de Assinatura: 26/12/2016, Signa-
tários: Concedente: CELSO PERIOLI CPF nº 856.262.608-20, Con-
venente: EMYLSON FARIAS DA SILVA CPF nº 412.613.482-49.

Espécie: Convênio Nº 840309/2016, Nº Processo:
08020002906201616, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PU-
BLICA - SESP CNPJ nº 63608947000108, Objeto: Implantação de
Cerco Eletrônico para realizar um controle da dinâmica criminal no
Estado do Acre, Valor Total: R$ 3.297.060,00, Valor de Contra-
partida: R$ 19.840,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2016 - R$ 3.277.220,00, Crédito Orçamentário: Num Em-
penho: 2016NE800323, Valor: R$ 3.277.220,00, PTRES: 126846,
Fonte Recurso: 0100000000, ND: 44304101, Vigência: 26/12/2016 a
30/12/2017, Data de Assinatura: 26/12/2016, Signatários: Conceden-
te: JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO CPF nº 021.604.318-
26, Convenente: EMYLSON FARIAS DA SILVA CPF nº
412.613.482-49.

Espécie: Convênio Nº 838529/2016, Nº Processo:
08020005621201629, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PU-
BLICA - SESP CNPJ nº 63608947000108, Objeto: Fortalecimento do
Programa PACIFICAR - Programa de Conciliação de conflitos da
Secretaria de Estado de Segurança Pública com aquisição de Bens de
Capital para 06(seis) Núcleos e a Coordenação., Valor Total: R$
225.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 2.220,00, Valor a ser trans-
ferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ 222.780,00, Cré-
dito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800040, Valor: R$
222.780,00, PTRES: 120511, Fonte Recurso: 0100000000, ND:
44304101, Vigência: 26/12/2016 a 30/12/2017, Data de Assinatura:
26/12/2016, Signatários: Concedente: CELSO PERIOLI CPF nº
856.262.608-20, Convenente: EMYLSON FARIAS DA SILVA CPF
nº 412.613.482-49.

Espécie: Convênio Nº 840899/2016, Nº Processo:
08020007331201610, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PU-
BLICA - SESP CNPJ nº 63608947000108, Objeto: REAPARELHA-
MENTO DAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA INTEGRADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO ACRE, Valor Total: R$ 808.000,00,
Valor de Contrapartida: R$ 8.000,00, Valor a ser transferido ou des-
centralizado por exercício: 2016 - R$ 800.000,00, Crédito Orçamen-
tário: Num Empenho: 2016NE800330, Valor: R$ 800.000,00, PTRES:
120713, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 44304101, Vigência:
26/12/2016 a 30/12/2017, Data de Assinatura: 26/12/2016, Signa-
tários: Concedente: CELSO PERIOLI CPF nº 856.262.608-20, Con-
venente: EMYLSON FARIAS DA SILVA CPF nº 412.613.482-49.

Espécie: Convênio Nº 841197/2016, Nº Processo:
08020002373201664, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: BAHIA SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA
CNPJ nº 13937149000143, Objeto: Modernização da frota da Polícia
Militar da Bahia no município de Jequié, Valor Total: R$ 288.454,38,
Valor de Contrapartida: R$ 300,00, Valor a ser transferido ou des-
centralizado por exercício: 2016 - R$ 288.154,38, Crédito Orçamen-
tário: Num Empenho: 2016NE800336, Valor: R$ 288.154,38, PTRES:
128887, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 44304107, Vigência:
29/12/2016 a 30/12/2017, Data de Assinatura: 29/12/2016, Signa-
tários: Concedente: CELSO PERIOLI CPF nº 856.262.608-20, Con-
venente: MAURICIO TELES BARBOSA CPF nº 045.480.497-03.

Espécie: Convênio Nº 839591/2016, Nº Processo:
08020002571201628, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL CNPJ nº
37115482000135, Interveniente: DISTRITO FEDERAL CNPJ nº
00394601000126, Objeto: Reaparelhamento da Polícia Civil do Dis-
trito Federal por meio de equipamentos de segurança individual dos
policiais., Valor Total: R$ 718.094,00, Valor de Contrapartida: R$
44.175,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício:
2016 - R$ 673.919,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2016NE800306, Valor: R$ 673.919,00, PTRES: 120731, Fonte Re-
curso: 0100000000, ND: 44304111, Vigência: 28/12/2016 a
30/12/2017, Data de Assinatura: 28/12/2016, Signatários: Conceden-
te: CELSO PERIOLI CPF nº 856.262.608-20, Convenente: ERIC
SEBA DE CASTRO CPF nº 289.787.061-34, Interveniente: RODRI-
GO SOBRAL ROLLEMBERG CPF nº 245.298.501-53.

Espécie: Convênio Nº 838236/2016, Nº Processo:
08020002811201694, Concedente: MINISTERIO DA JUSTICA,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTICA E SEGU-
RANCA PUBLICA CNPJ nº 04243026000111, Objeto: Reaparelha-
mento da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança Pública do

EXTRATO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:Espécie: Termo de Fomento Nº 829636/2016, Nº Processo:
00005208578201638, Concedente: SECRETARIA DE DIREITOS
HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Convenente:
FEDERACAO NACIONAL DAS ASSOCIACOES PESTALOZZI-
FENAPESTALOZZI CNPJ nº 42129809000168, Objeto: CapacitaçãoFENAPESTALOZZI CNPJ nº 42129809000168, Objeto: Capacitação
para os dirigentes da Fenapestalozzi e gestores das Associações Pes-para os dirigentes da Fenapestalozzi e gestores das Associações Pes-
talozzi de todo o Brasil que atuam na defesa de direitos da pessoatalozzi de todo o Brasil que atuam na defesa de direitos da pessoa
com deficiencia para implementaçao e monitoramento de açoes efe-com deficiencia para implementaçao e monitoramento de açoes efe-
tivas no atendimento as pessoas com deficiencia em todo o Brasil.,tivas no atendimento as pessoas com deficiencia em todo o Brasil.,
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor aValor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
Valor Total: R$ 200.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
200.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800007,200.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE800007,
Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 126510, Fonte Recurso: 0100000000,
ND: 33504101, Vigência: 29/12/2016 a 29/12/2017, Data de As-ND: 33504101, Vigência: 29/12/2016 a 29/12/2017, Data de As-
sinatura: 29/12/2016, Signatários: Concedente: MOISES BAUERsinatura: 29/12/2016, Signatários: Concedente: MOISES BAUER
LUIZ CPF nº 004.264.659-62, Convenente: ESTER ALVES PACHE-
CO HENRIQUES CPF nº 283.636.631-15.


